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 Despacho n.º 4391/2010
1 — Nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, designo para exercer funções de subcoordenador do 
gabinete de apoio administrativo aos membros do Governo, no âmbito 
desta secretaria de Estado, Célia Marisa Baptista Tomé, a qual auferirá 
o vencimento mensal correspondente à 9.ª posição remuneratória na 
carreira de assistente técnico, com direito à percepção de subsídio de 
refeição e os respectivos subsídios de férias e de Natal.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro 
de 2010.

23 de Fevereiro de 2010. — O Secretário de Estado Adjunto, da 
Indústria e do Desenvolvimento, Fernando Medina Maciel Almeida 
Correia.

202996737 

 Gabinete do Secretário de Estado do Comércio, 
Serviços e Defesa do Consumidor

Despacho n.º 4392/2010
1 — Nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, e no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de 
Março, designo para exercer funções de subcoordenador do gabinete 
de apoio administrativo aos membros do Governo, no âmbito desta 
Secretaria de Estado, em regime de cedência de interesse público e sem 
suspensão do estatuto de origem, Conceição Nogueira Alfaro Pereira, 
do quadro de pessoal da Inspecção -Geral de Finanças, a qual auferirá a 
remuneração mensal que lhe é devida em razão da categoria que detém 
no lugar de origem.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2010.

1 de Março de 2010. — O Secretário de Estado do Comércio, Serviços 
e Defesa do Consumidor, Fernando Pereira Serrasqueiro.

202996575 

 Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 4393/2010
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título definitivo 

ao Hotel Apartamento Forte do Vale, de 4 estrelas, sito no concelho de 
Albufeira, de que é requerente a sociedade Vale Mangude — Sociedade 
de Construções, L.da;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Turismo de 
Portugal, I. P., que considera estarem reunidas as condições para a atribui-
ção da utilidade turística a título definitivo ao empreendimento, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, atribuir utilidade turística 
a título definitivo ao Hotel Apartamento Forte do Vale, de 4 estrelas.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de Dezembro, fixar a validade da utilidade turística em 
sete anos contados da data do alvará de utilização para fins turísticos 
(27 de Abril de 2009), ou seja, até 27 de Abril de 2016.

3 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro, determinar que a proprietária e explora-
dora do empreendimento fique isenta das taxas devidas à Inspecção Geral 
das Actividades Culturais, pelo mesmo prazo fixado para a utilidade 
turística, caso as mesmas sejam ou venham a ser devidas.

4 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 423/83, 
de 5 de Dezembro, a utilidade turística fica sujeita ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço, por uma entidade independente, cujo relatório deve 
remeter ao Turismo de Portugal, I. P. Caso a requerente disponha de um 
sistema de gestão de qualidade implementado no empreendimento, o 
relatório de auditoria pode ser substituído pela descrição detalhada do 
referido sistema, evidenciando, nomeadamente, a política de qualidade 
prosseguida, a monitorização e medição da satisfação do cliente e o 
tratamento das reclamações, a frequência e metodologia das auditorias 
internas e o envolvimento da gestão de topo;

c) Não poderão ser realizadas quaisquer obras que impliquem a al-
teração do empreendimento sem prévia comunicação ao Turismo de 
Portugal, I. P., para efeitos da verificação da manutenção da utilidade 

turística que agora se atribui, sem prejuízo de outros pareceres ou auto-
rizações legalmente devidos por parte daquele organismo.

2 de Fevereiro de 2010. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

302951165 

 Direcção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.º 4394/2010
Considerando que,
A Lei Orgânica da Direcção -Geral das Actividades Económicas — De-

creto Regulamentar n.º 56/2007 de 27 de Abril, ao abrigo do disposto na 
alínea b) do artigo 5.º, prevê a criação de unidades multidisciplinares, 
designadamente na área da simplificação administrativa, a desenvolver 
por projectos e com objectivos específicos;

Por forma a integrar um dos objectivos operacionais de Qualidade, 
tendo em vista a qualificação dos serviços públicos, a DGAE integrou 
no QUAR para 2010 uma medida visando a redução dos tempos de 
resposta, agilização dos circuitos internos e a melhoria da comunica-
ção/informação aos clientes/utilizadores do Serviço;

Se impõe a adopção de medidas de simplificação administrativas 
visando um atendimento personalizado, designadamente com redução 
de tempos de espera, melhoria da qualidade de informação prestada, bem 
como a criação de uma Base de Dados com as respostas às perguntas 
mais frequentes (FAQs) no atendimento ao público -alvo da DGAE.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 9 do Decreto Regulamentar 
n.º 56/2007, de 27 de Abril e do artigo 2.º da Portaria n.º 564/2007, de 
30 de Abril, em articulação com o n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de Janeiro, determino:

É criado um Núcleo de Atendimento ao Público (NAP) coordenado 
por um chefe de equipa multidisciplinar com o estatuto remuneratório 
equiparado a chefe de divisão e sob a minha dependência directa, com 
as seguintes atribuições:

Implementação de medidas de logística e de simplificação adminis-
trativas, tendo em vista um atendimento personalizado, assegurando a 
agilização de circuitos internos com redução do tempo de espera e me-
lhoria da qualidade de informação e da percepção institucional da DGAE;

Criação de uma Base de Dados de pergunta/resposta (FAQs), no atendi-
mento aos clientes da DGAE, a disponibilizar no respectivo sítio da Internet.

1 — É designada como Coordenadora do NAP a licenciada Adorínia 
Pires Francisco Pereira, afecta ao Mapa de Pessoal da DGAE.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2010
Lisboa, 24 de Fevereiro de 2010. — Mário Lobo, Director -Geral.

Síntese Curricular
Identificação
Nome: Adorínia Pires Francisco Pereira
Data de Nascimento: 24 de Junho de 1948

Habilitações Académicas
Licenciatura em Assessoria de Administração (ISLA, Lisboa)

Actividade Profissional
2003 -2010 Assessoria à Direcção na Coordenação da Gestão Admi-

nistrativa da DGAE, em matérias específicas: gestão da assiduidade, lo-
gística, formação, aprovisionamento e relações públicas, incluindo a co-
ordenação do respectivo pessoal: Expediente, Recepção e Atendimento. 
Acompanha a nível operacional o Protocolo da PCS, entre a Secretaria-
-Geral e a DGAE. No âmbito da sustentabilidade, acompanha as acções 
tendentes à racionalização dos meios e diminuição dos desperdícios. 
Promoção da imagem institucional da DGAE: manutenção e melhoria da 
qualidade das instalações. Interlocutora da DGAE para a reinstalação de 
trabalhadores, bem como a coordenação de todo o processo de mudança 
das instalações da ex -DGE. Coordenação da conclusão do processo de 
notações dos funcionários da ex -DGI, ex -DGCC e EX -DGREI, em 
2003, devido à reestruturação do MEc. Coordenou ainda as matérias 
relativas aos RH e patrimoniais na fase de reestruturação dos Serviços.

2001 -2003 — DGI, na Direcção de Serviços de Gestão: apoio técnico 
à gestão; promoveu a realização de cursos sobre o EURO, junto da 
Comissão, monitorizando um dos cursos. Gestão do protocolo de Mo-
dernização Administrativa INA/DGI. Co -responsável pela coordenação 
da mudança de instalações da ex -DGI.

1997 -2000 Na Secretaria -Geral do Ministério da Economia: integrou 
a equipa técnica da formação. Coordenou em 1999, interinamente, a 
Divisão de Formação. Nomeada para o Conselho Administrativo da 
SG/MEc (DR133/99, de 9 de Junho)

1988 -1996 — Na Direcção -Geral da Indústria, (DGI) foi responsável 
pelo pessoal administrativo do Gabinete do Director -Geral, enquanto se-
cretária de Direcção, desempenhando todas as actividades inerentes.
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1978 -1987 Ingressou no Ministério da Indústria e Tecnologia, DGITL, 
salientando, entre outras, funções de apoio técnico: traduções de Normas 
Técnicas da Ind.Vidreira e Caderno de encargos do projecto de moder-
nização da ind. Cerâmica e elaboração de pareceres sobre BRI´s.

1971 -1975 Foi admitida na função pública como professora even-
tual, no ensino secundário, de Inglês e Francês, em Angola, (RPA) no 
Ministério da Educação.

1971 — Foi admitida na função pública como professora eventual de 
Inglês e Francês, em Angola, (RPA) no Ministério da Educação.

Formação Profissional Relevante
Seminário de Alta Direcção — Nível Avançado (INA, 65 horas, 2004)
Formação Pedagógica de Formadores (EPE, 63 horas, 1996)
CAP — Certificação como Formadora, integra bolsa de formadores 

credenciados do IEFP
Actividade Formativa: De 1996 a 2010 tem sido formadora na Ad-

ministração Pública, particularmente no INA (onde participa também 
na elaboração dos programas) e em diversos organismos Públicos, nas 
áreas para as quais está credenciada pelo IEFP. Participou a convite da 
SG /Ministério das Finanças no Projecto de E -Learning.

Louvor enquanto Coordenadora de Gestão Administrativa, publicado 
em Diário da República, n.º 299, 2.a série de 23 Dez. 2004

202996015 

 Direcção-Geral de Energia e Geologia

Despacho (extracto) n.º 4395/2010
Ao abrigo do artigo 5.º do estatuto das entidades inspectoras de re-

des e ramais de distribuição e de instalações de gás, publicado pelo 
Anexo II da Portaria n.º 362/2000, de 20 de Junho, alterada pelas Porta-
rias n.º 690/20001, de 10 de Julho e n.º 1358/2003, de 13 de Dezembro:

Empresa Intervertical, L.da, com sede na Rua do Marcão, Bairro da 
Cumieira, Lt. 34, R/C Esq., Viseu, reconhecida como entidade inspectora 
na área do gás, mantendo -se a validade do reconhecimento enquanto se 
verificarem os requisitos que estiveram na sua base, designadamente a 
acreditação no âmbito do Sistema Português da Qualidade.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Fevereiro de 
2010.

03 de Março de 2010. — O subdirector -geral, Bento de Morais Sar-
mento, com delegação de competências (Despacho n.º 16529/2009 
(2.ª série), de 26 de Junho, do Director -Geral de Energia e Geologia, 
publicado no Diário da República n.º 139, de 21 de Julho).

303002672 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Autoridade Florestal Nacional

Despacho n.º 4396/2010
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do Artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 52/2005, 
de 30 de Agosto, cessa as funções de Chefe de Divisão de Gestão de 
Recursos e de Apoio Técnico da Direcção Regional de Florestas de 
Lisboa e Vale do Tejo, em regime de substituição, a licenciada Gisela 
Gomes Cid Simões.

Este despacho produz efeitos a 31 de Dezembro de 2009.
Lisboa, 28 de Dezembro de 2009. — O Presidente, Amândio José 

Oliveira Torres.
203001376 

 Despacho n.º 4397/2010
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do Artigo 25.º da Lei n.º 2/2004 de 15 

de Janeiro na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 52/2005 de 30 
de Agosto, cessa as funções de Director Regional da Direcção Regional 
de Florestas de Lisboa e Vale do Tejo, em regime de substituição, o 
licenciado José Manuel Pereira Alho.

Este despacho produz efeitos a 31 de Dezembro de 2009

Lisboa, 28 de Dezembro de 2009. — O Presidente, Amândio José 
Oliveira Torres.

203001635 

 Despacho n.º 4398/2010
Nos termos nos artigos 2.º, n.º 1, 18.º e 27.º da Lei n.º 2/2004 de 15 

de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 52/2005 de 30 de 
Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro e conforme pre-
visto na Portaria no 958/2008 de 08 de Agosto nomeio em regime de 
substituição para o cargo de Chefe de Divisão de Gestão de Recursos 
e Apoio Técnico da Direcção Regional de Florestas de Lisboa e Vale 
do Tejo, em regime de substituição, o (a) licenciado (a) Vasco Nuno 
Maciel Rodrigues da Costa.

A presente nomeação fundamenta -se na reconhecida aptidão, com-
petência técnica, experiência profissional e formação do visado(a) 
conforme resulta da nota curricular publicada em anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante.

Este despacho produz efeitos a 01 de Janeiro de 2010.
Lisboa, 04 de Janeiro de 2010. — O Presidente, Amândio José Oli-

veira Torres.

Nota curricular
Vasco Nuno Maciel Rodrigues da Costa, nascido em Lisboa a 29 de 

Agosto de 1969, licenciou -se em Engenharia Florestal na Universidade 
de Trás -os -Montes e Alto Douro (UTAD) em 1995.

De 2007 a 2009, na Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lis-
boa e Vale do Tejo (DRAPLVT) exerceu as competências de enquadra-
mento regulamentar, documental e análise de projectos de financiamento 
para o Sector Florestal no âmbito do Programa de Desenvolvimento Ru-
ral (PRODER) e de acompanhamento de outros programas Comunitários.

De 1996 a 2007 na Direcção Regional do Ribatejo e Oeste (DRRO) 
do IFADAP, Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, exer-
ceu as competências de enquadramento regulamentar, documental, 
análise, acompanhamento e controlo de projectos de financiamento 
para o mesmo Sector.

Foi membro efectivo da Comissão Regional de Crédito durante o 
período de descentralização de Decisão do II Quadro Comunitário de 
Apoio e possuiu Perfil Decisor no processamento das ajudas.

De 1995 a 1996, na Delegação Florestal do Ribatejo e Oeste (DFRO) 
do, Instituto Florestal (IF), exerceu funções de análise de projectos de 
investimento e de elaboração de projectos públicos para áreas sob ad-
ministração dos Serviços Florestais. Procedeu à análise dos projectos de 
concessão de Zonas de Caça relacionados com a aplicação do Regime 
Cinegético Especial.

203001943 

 Despacho n.º 4399/2010
Nos termos nos artigos 2.º, n.º 1, 18.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 52/2005, de 
30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro e conforme 
previsto na Portaria no 958/2008 de 08 de Agosto nomeio em regime 
de substituição para o cargo de Director Regional da Direcção Regional 
de Florestas de Lisboa e Vale do Tejo, em regime de substituição, o (a) 
licenciado (a) Rui Manuel Felizardo Pombo.

A presente nomeação fundamenta -se na reconhecida aptidão, com-
petência técnica, experiência profissional e formação do visado(a) 
conforme resulta da nota curricular publicada em anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante.

Este despacho produz efeitos a 01 de Janeiro de 2010.
Lisboa, 04 de Janeiro de 2010. — O Presidente, Amândio José Oli-

veira Torres.

Nota curricular
Rui Manuel Felizardo Pombo, casado, nascido em Felgar, Torre de 

Moncorvo, a 13 de Janeiro de 1974, licenciado em Engenharia Flores-
tal pela Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro — UTAD em 
Junho de 1999.

Inspector Principal, da carreira de Inspector Superior, do quadro de 
pessoal da Inspecção -Geral da Agricultura e Pescas, por nomeação 
definitiva, precedida de concurso, desde 25 de Fevereiro de 2008.

Inspector, da carreira de Inspector Superior, do quadro de pessoal 
da Inspecção -Geral da Agricultura e Pescas, por nomeação definitiva, 
precedida de estágio, com classificação final de Muito bom, de 1 de 
Outubro de 2002 a 24 de Fevereiro de 2008.

Membro da Equipa Técnica de Planeamento e Elaboração dos PROF 
(Planos Regionais de Ordenamento Florestal), como Técnico Superior, 
adstrito à Divisão de Valorização do Património Florestal (DVPF), da 
Direcção de Serviços das Florestas (DSF), da Direcção Regional de 
Agricultura do Ribatejo e Oeste (DRARO), de 1 de Novembro de 2000 
a 30 de Setembro de 2002.

Estágio Profissional em contexto real de trabalho, como técnico 
Superior, na Divisão de Protecção e Conservação Florestal (DPCF), 




